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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA 
IMPORTAÇÃO. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
DA AVENÇA E REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "a autorização da ANVISA 
para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, 
é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem 
como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3. No caso, o medicamento prescrito ao beneficiário do plano de saúde, conquanto se trate de 
fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em 
caráter de excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde. Precedentes.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, tem 
incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. A revisão das conclusões estaduais demandaria necessariamente, a interpretação de 
cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providências 
vedadas no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 

Documento eletrônico VDA39206911 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 21/11/2023 12:13:20
Código de Controle do Documento: 12a9105c-9cb2-4cbc-8760-abe36f916966



em cada caso concreto – em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
7. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator

Documento eletrônico VDA39206911 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Marco Aurélio Bellizze   Assinado em: 21/11/2023 12:13:20
Código de Controle do Documento: 12a9105c-9cb2-4cbc-8760-abe36f916966



AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2083143 - SP (2023/0228366-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : S H A M S
ADVOGADOS : LUIZ FELIPE CONDE - SP310799

ROBERTA DE ALENCAR LAMEIRO DA COSTA - DF017075
AGRAVADO : D G V
REPR. POR : E B G DE A V
ADVOGADOS : AMANDA CUNHA E MELLO SMITH MARTINS - SP373511

ALINE PIRES DA SILVA - SP443326
STEFHANY NEVES DE JESUS - SP489621
NICOLE DE ARAUJO SILVA - SP492995

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. CUSTEIO DE 
MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA 
IMPORTAÇÃO. DEVER DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
DA AVENÇA E REEXAME DE PROVAS. DESCABIMENTO. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de origem decidiu a matéria 
de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
invocados pelas partes, quando tiver encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. De acordo com a orientação jurisprudencial desta Corte Superior, "a autorização da ANVISA 
para a importação excepcional do medicamento para uso hospitalar ou sob prescrição médica, 
é medida que, embora não substitua o devido registro, evidencia a segurança sanitária do 
fármaco, porquanto pressupõe a análise da Agência Reguladora quanto à sua segurança e 
eficácia, além de excluir a tipicidade das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem 
como nos arts. 12 c/c 66 da Lei 6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).
3. No caso, o medicamento prescrito ao beneficiário do plano de saúde, conquanto se trate de 
fármaco importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em 
caráter de excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde. Precedentes.
4. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, tem 
incidência a Súmula n. 83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
5. A revisão das conclusões estaduais demandaria necessariamente, a interpretação de 
cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, providências 
vedadas no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 7/STJ.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa – a ser analisada 
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em cada caso concreto – em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-
se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, 
contudo, não se verifica na hipótese examinada.
7. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por S. H. A. M. S. contra decisão desta 
relatoria, assim ementada (e-STJ, fl. 403):
 

RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. 
CUSTEIO DE MEDICAMENTO NÃO REGISTRADO NA ANVISA. 
AUTORIZAÇÃO EXCEPCIONAL PARA IMPORTAÇÃO. DEVER DE 
COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. REVOLVIMENTO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS E ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
 

Em suas razões, a agravante repisa a ocorrência de omissões no acórdão 
do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, relevantes ao julgamento da lide, 
especialmente, no que se refere ao medicamento à base de Canabidiol ser importado e 
sem registro na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, motivo pelo qual 
não estaria o plano de saúde obrigado a custeá-lo, nos termos do art. 10, V, da Lei n. 
9.656/1998.

Sustenta a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ, tendo em conta julgados 
desta Corte no sentido de que a competência para a regulação e registro do 
medicamento é da ANVISA, não havendo obrigar a empresa operadora de planos de 
saúde a fornecer medicamento ainda não autorizado.

Assevera a não incidência das Súmulas n. 5 e 7/STJ, sob a alegação de que 
não há necessidade de interpretação de cláusulas contratuais ou de revolvimento de 
matéria fático-probatória, e sim de nova qualificação jurídica das provas constantes dos 
autos.

Impugnação às fls. 438-448 (e-STJ), com pedido de aplicação da multa 
prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
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De fato, conforme asseverado na decisão agravada, a jurisprudência desta 
Corte é pacífica ao proclamar que, se as razões do julgado bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
utilizados pela parte.

No caso, cumpre reiterar que o acórdão recorrido apreciou de maneira 
fundamentada a controvérsia dos autos, tendo apenas decidido de forma contrária à 
pretensão da parte recorrente.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
RESOLUÇÃO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 
INADIMPLEMENTO CONTRATUAL COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR 
PERDAS E DANOS E DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA 
PARTE REQUERIDA.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo Tribunal de origem 
de forma suficiente, fundamentada e sem omissões, devendo ser afastada a 
alegada violação aos artigos 489 e 1022 do CPC/15. Consoante 
entendimento desta Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, fundamentação suficiente, 
porém diversa da pretendida pela recorrente, decidindo de modo integral a 
controvérsia posta.
Precedentes.
2. No caso, o órgão julgador concluiu pela incidência das verbas 
indenizatórias e cláusula penal compensatória, não havendo ofensa aos 
princípios da função social do contrato ou da boa-fé objetiva.
3. Derruir as conclusões a que chegou o Tribunal de origem e acolher a 
pretensão recursal ensejaria o revolvimento das provas constantes dos 
autos, bem como a interpretação das previsões contratuais, providências 
vedadas em sede de recurso especial, ante os óbices estabelecidos pelas 
Súmulas 5 e 7/STJ.
4. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a incidência da 
Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 
que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na 
qual deu solução a causa a Corte de origem.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.768.573/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022.)
 

Na espécie, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo entendeu pela 
obrigatoriedade de a operadora do plano de saúde fornecer o medicamento discutido 
nos autos, ao argumento de que o autor obteve a autorização excepcional da agência 
reguladora para importação do fármaco prescrito pelo médico, consignando que tal 
particularidade autoriza a não adoção da tese vinculante firmada no julgamento do 
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Tema 990/STJ ao caso sub judice, conforme as seguintes justificativas (e-STJ, fls. 287-
288):

 
Cediço que negar o fornecimento da medicação seria negar o próprio 
tratamento da doença, bem como, vigência ao contrato estabelecido entre as 
partes.
Assim, concordar com a recusa da requerida retribuiria para enfraquecer o 
compromisso e a responsabilidade por ela assumido, contratual e 
legalmente, deixando o requerente em exagerada desvantagem, 
incompatível com o princípio da boa-fé e com o equilíbrio do ajuste, 
significando ainda, restrição a direitos fundamentais próprios da natureza e 
da finalidade do contrato (direito à vida e à saúde), o que é vedado pelo por 
Lei.
Descabido, ainda, argumentar com não obrigatoriedade de fornecimento do 
fármaco por ser importado e não ter registro junto ANVISA porquanto, o 
princípio ativo do medicamento (canabidiol) deixou de ser considerado como 
proibido, mormente porque a Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
Anvisa autorizou a prescrição e importação de produtos obtidos da 
Cannabis, conforme se atesta das diversas resoluções editadas pela agência 
reguladora a respeito do tema (RDC 17/2015, RDC 128/2016, RDC 
327/2019, RDC 335/2020 e RDC 372/2020).
A propósito, o “Hempflex” já possui registro na supramencionada agência 
reguladora, sendo reconhecida em reiterados precedentes jurisprudenciais 
deste Tribunal a obrigatoriedade de seu fornecimento: Apel. 1003316- 
39.2021.8.26.0011, 2ª Câmara de Direito Privado, rel. Hertha Helena de 
Oliveira, j. em 03.03.2022; Apel. 1011400-56.2021.8.26.0002, 1ª Câmara de 
Direito Privado, rel. Luiz Antonio de Godoy, j. em 20.10.2021, AI 2113602- 
03.2021.8.26.0000, 7ª Câmara de Direito Privado, rel. Luis Mario Galbetti, j. 
e, 01.08.2021.” (Agravo Interno Cível nº 2191214-17.2021.8.26.0000/50000, 
Relatora Maria de Lourdes Lopes Gil)
E não há afronta a decisão emanada do STJ em sede repetitiva (Tema 990, 
REsp nº 1.726.563/SP, Rel. Moura Ribeiro), como se verifica a seguir:

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. I. Procedência para determinar o custeio do medicamento 
Charlotte's Web Original Fórmula (Extrato rico em Canabidiol) e 
Elixinol Hemp Oil Liposomes, indicado à autora para tratamento de 
Síndrome de Angelman, associada à epilepsia. Irresignação das 
partes. II. Negativa de cobertura fundada na exclusão contratual de 
cobertura a fármaco. Abusividade configurada. Atos normativos da 
ANVISA que retiraram a substância do rol de proibição e autorizaram a 
importação e comercialização de medicamentos com uso de 
canabidiol, assim como a sua prescrição para uso limitado. Medida 
que vem sendo compreendida como analógica ao registro, em respeito 
ao entendimento firmado em sede de recursos repetitivos (Tema 990 
STJ, REsp nº 1.726.563/SP, Rel. Moura Ribeiro). Precedentes desta 
Câmara. III. Pleito de fixação de multa pelo descumprimento da 
determinação judicial. Acolhimento. Inteligência do art. 537 do Código 
de Processo Civil. Medida que visa compelir a ré ao fornecimento da 
medicação prescrita à autora, que é menor incapaz e necessita dos 
fármacos indicados. SENTENÇA REFORMADA EM PARTE. APELO 
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DA RÉ DESPROVIDO. RECURSO DA AUTORA PROVIDO.(TJSP; 
Apelação Cível 1001094-38.2020.8.26.0010; Relator (a): Donegá 
Morandini; Órgão Julgador: 3ª Câmara de Direito Privado; Foro 
Regional X - Ipiranga - 3ª Vara Cível; Data do Julgamento: 09/04/2021; 
Data de Registro: 09/04/2021)
 

Com efeito, tal como enfatizado anteriormente, necessária a realização da 
distinção entre o entendimento firmado no referido precedente vinculante e a hipótese 
particular dos autos, na qual, conforme registrado no acórdão estadual, o medicamento 
prescrito ao beneficiário do plano de saúde, conquanto se trate de fármaco importado 
ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação autorizada, em caráter de 
excepcionalidade, pela referida agência reguladora, sendo, por conseguinte, de 
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde.

De acordo com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, 
"a autorização da ANVISA para a importação excepcional do medicamento para uso 
hospitalar ou sob prescrição médica, é medida que, embora não substitua o devido 
registro, evidencia a segurança sanitária do fármaco, porquanto pressupõe a análise da 
Agência Reguladora quanto à sua segurança e eficácia, além de excluir a tipicidade 
das condutas previstas no art. 10, IV, da Lei 6.437/77, bem como nos arts. 12 c/c 66 da 
Lei 6.360/76" (REsp n. 1.923.107/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 10/8/2021, DJe de 16/8/2021).

No mesmo sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. PLANO DE SAÚDE. 
MEDICAMENTO. REGISTRO NA ANVISA. USO OFF LABEL. 
OBRIGATORIEDADE DE CUSTEIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Os fundamentos do acórdão proferido pelo Tribunal de origem não foram 
devidamente impugnados, o que atrai a incidência da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
2. Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "é abusiva a 
recusa da operadora do plano de saúde de custear a cobertura do 
medicamento registrado na ANVISA e prescrito pelo médico do paciente, 
ainda que se trate de fármaco off-label, ou utilizado em caráter experimental" 
(AgInt no AREsp n. 1.653.706/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 26/10/2020).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.553.810/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. PLANO DE 
SAÚDE. VIOLAÇÃO. ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
MEDICAMENTO SEM REGISTRO NA ANVISA. AUTORIZAÇÃO DE 
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IMPORTAÇÃO PELA AUTARQUIA. FORNECIMENTO. 
OBRIGATORIEDADE. DANOS MORAIS. CABIMENTO. INVIABILIDADE DE 
REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do ST J na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Não há falar em omissão, falta de fundamentação ou negativa de 
prestação jurisdicional, na medida em que o Tribunal estadual dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando a 
controvérsia posta nos autos.
3. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, embora se trate de fármaco importado ainda não 
registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada 
pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela 
operadora de plano de saúde (REsp 1.923.107/SP, Relatora Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 16/8/2021).
4. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.020.342/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE MEDICAMENTO. 
IMPORTAÇÃO AUTORIZADA PELA ANVISA. ALTERAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO 
STJ. FALTA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
DECISÃO MANTIDA.
1. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o 
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, mesmo após os 
embargos de declaração, obsta o conhecimento do recurso especial - que 
não aponta ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 -, por falta de 
prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211 do STJ.
2. A jurisprudência do STJ considera que a Súmula n. 211/STJ não perdeu 
validade com a vigência do CPC/2015. Precedentes.
3. O recurso que não impugna fundamento do acórdão recorrido suficiente 
para mantê-lo não deve ser admitido, a teor da Súmula n. 283/STF, aplicada 
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por analogia.
4. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
5. No caso, para alterar o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
existência de autorização da ANVISA para importação do medicamento, 
seria necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos.
6. Esta Corte Superior tem decidido que é devida a cobertura do 
medicamento, o qual, "embora se trate de fármaco importado ainda não 
registrado pela ANVISA, teve a sua importação excepcionalmente autorizada 
pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de cobertura obrigatória pela 
operadora de plano de saúde" (REsp 1.923.107/SP, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 10/8/2021, DJe 
16/8/2021).
7. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.885.447/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 28/4/2022.)

 

Dessa forma, o entendimento firmado pelo colegiado estadual está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai o óbice 
da Súmula n. 83/STJ, por ambas as alíneas do permissivo constitucional.

Ademais, nesse contexto, ao contrário do afirmado pela agravante, reverter a 
conclusão do Tribunal local para acolher a pretensão recursal demandaria, 
necessariamente, a interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo 
fático-probatório dos autos, o que não se admite em âmbito de recurso especial, dados 
os óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

Não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte agravada, de 
aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
aludida multa – a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada 
– pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua 
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa 
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que não ocorre na hipótese ora 
examinada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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STEFHANY NEVES DE JESUS - SP489621
NICOLE DE ARAUJO SILVA - SP492995

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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